PARECER 075/2018
Parecer ao Projeto de Lei 01, de 29 de Março de 2018-E, que “Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Turístico da Estância Turística de São Roque”. 





Pretende a Administração Municipal, por meio do aludido Projeto de Lei Complementar 01, de 29/03/2018, instituir o Plano Diretor de Desenvolvimento Turístico da Estância turística de São Roque, visando o desenvolvimento econômico, político e social sustentando do turismo no Município de São Roque  





É o necessário



Nos termos do artigo 30, incisos I e II da Constituição Federal, competente aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar, no que couber, a legislação estadual e federal. O inciso VIII do referido dispositivo prevê a competência do município para promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 



A lei Orgânica do Município, quando trata das políticas públicas voltadas ao turismo, dispõe no artigo 236, que deverá estabelecer o disciplinamento necessário para o pleno desenvolvimento do setor turístico, observando o desenvolvimento econômico, harmônico, incentivo às atividades do setor, a definição e preservação de áreas naturais históricas, disciplinando sua utilização e preservação, favorecendo o acesso até elas. 


Outrossim, a Lei Orgânica do Município também insere a obrigatoriedade da realização de audiências públicas para esclarecimento da população e discussão do Plano Diretor, nos termos do artigo 261 e parágrafos. 




Nesse sentido, de acordo com os anexos do Projeto de Lei em questão, foram realizadas audiências públicas para divulgação das diretrizes a serem definidas para o setor de turismo do município, bem como obteve parecer do Conselho Municipal de Turismo do Município.  

A Lei Complementar Estadual 1.261, de 29 de Abril de 2015, estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico e dá providências correlatas, e dentre os seus dispositivos insere a necessidade de serem revistos os planos de turismos dos municípios classificados como estâncias. 

Artigo 2º - O primeiro projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos deverá ser apresentado em até 3 (três) anos após a publicação desta lei complementar, período em que os municípios classificados como Estâncias, que não atenderem aos requisitos estabelecidos nesta lei complementar, deverão se adequar às suas exigências, à exceção do previsto no inciso V do artigo 2º desta lei complementar, sob pena de perderem a sua condição de estância.


§ 1º - Os municípios classificados como Estâncias que não atenderem ao requisito previsto no inciso V do artigo 2º desta lei complementar deverão aplicar parte dos recursos oriundos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos de que trata o artigo 146 da Constituição do Estado em obras e serviços de infraestrutura básica, até que satisfaçam as condições estabelecidas nesta lei complementar






Portanto, o município de São Roque, classificado como Estância, deverá aprovar o projeto objetivando instituir o Plano diretor de desenvolvimento do turismo de São Roque, de forma a n ao perde a classificação como estância. 






Pelo exposto, quanto á iniciativa à propositura, o Projeto é revestido de legalidade e constitucionalidade, devendo receber das comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Planejamento, Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo. 





É o parecer






São Roque, 20 de Abril de 2018. 
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